
2) A Diretiva 2004/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao respeito dos direitos 
de propriedade intelectual, deve ser interpretada no sentido de que uma pessoa que seja titular contratual de certos 
direitos de propriedade intelectual que, no entanto, não utiliza ela própria, mas se limita a cobrar indemnizações por 
perdas e danos a pretensos infratores, pode beneficiar, em princípio, das medidas, procedimentos e recursos previstos no 
capítulo II desta diretiva, a menos que seja demonstrado, ao abrigo da obrigação geral prevista no seu artigo 3.o, n.o 2, da 
mesma diretiva e com base num exame global e circunstanciado, que o seu pedido é abusivo. Em especial, um pedido de 
informação baseado no artigo 8.o da referida diretiva deve igualmente ser indeferido se não for justificado ou razoável, o 
que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.

3) O artigo 6.o, n.o 1, primeiro parágrafo, alínea f), do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e 
à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados), lido em 
conjugação com o artigo 15.o, n.o 1, da Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho 
de 2002, relativa ao tratamento de dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas 
(Diretiva Relativa à Privacidade e às Comunicações Eletrónicas), conforme alterada pela Diretiva 2009/136/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, deve ser interpretado no sentido de que não se opõe, 
em princípio, ao registo sistemático, pelo titular de direitos de propriedade intelectual e por um terceiro por sua conta, 
de endereços IP de utilizadores de redes descentralizadas (peer-to-peer) cujas ligações à Internet foram pretensamente 
utilizadas em atividades ilícitas nem à comunicação dos nomes e dos endereços postais desses utilizadores a esse titular 
ou a um terceiro a fim de lhe permitir intentar uma ação de indemnização num órgão jurisdicional civil pelo dano 
pretensamente causado pelos referidos utilizadores, desde que, todavia, as iniciativas e os pedidos nesse sentido do 
referido titular ou desse terceiro sejam justificados, proporcionados e não abusivos e tenham como fundamento jurídico 
uma medida legislativa nacional na aceção do artigo 15.o, n.o 1, da Diretiva 2002/58, conforme alterada pela Diretiva 
2009/136, que restringe o âmbito das regras enunciadas nos artigos 5.o e 6.o dessa diretiva, conforme alterada.
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Dispositivo

1) O artigo 55.o, n.o 1, e os artigos 56.o a 58.o, bem como os artigos 60.o a 66.o do Regulamento (UE) 2016/679 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz 
respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE 
(Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados), lidos em conjugação com os artigos 7.o, 8.o e 47.o da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, devem ser interpretados no sentido de que uma autoridade de controlo de um 
Estado-Membro que, nos termos da legislação nacional adotada em execução do artigo 58.o, n.o 5, deste regulamento, 
está habilitada a dar conhecimento das violações do referido regulamento às autoridades judiciais desse Estado-Membro 
e, se necessário, a intentar uma ação ou de outro modo intervir em processos judiciais pode exercer esse poder em 
relação ao tratamento de dados transfronteiriço, embora não seja a «autoridade de controlo principal», na aceção do 
artigo 56.o, n.o 1, do mesmo regulamento, no que se refere a tal tratamento de dados, desde que tal suceda numa das 
situações em que o Regulamento 2016/679 confere a essa autoridade de controlo competência para adotar uma decisão 
que constate que o referido tratamento viola as regras nele contidas e que sejam respeitados os procedimentos de 
cooperação e de controlo da coerência previstos neste regulamento.

2) O artigo 58.o, n.o 5, do Regulamento 2016/679 deve ser interpretado no sentido de que, em caso de tratamento de 
dados transfronteiriço, o exercício do poder de uma autoridade de controlo de um Estado-Membro, diferente da 
autoridade de controlo principal, para intentar uma ação judicial, na aceção desta disposição, não exige que o 
responsável pelo tratamento ou o subcontratante para o tratamento transfronteiriço de dados pessoais contra o qual esta 
ação é intentada disponha de um estabelecimento principal ou de outro estabelecimento no território desse 
Estado-Membro.

3) O artigo 58.o, n.o 5, do Regulamento 2016/679 deve ser interpretado no sentido de que o poder de uma autoridade de 
controlo de um Estado-Membro, que não seja a autoridade de controlo principal, de dar conhecimento de qualquer 
violação deste regulamento a uma autoridade judicial deste Estado e, se necessário, de intentar uma ação ou de outro 
modo intervir em processos judiciais, na aceção desta disposição, pode ser exercido tanto em relação ao estabelecimento 
principal do responsável pelo tratamento que se encontre no Estado-Membro a que pertence esta autoridade como em 
relação a outro estabelecimento deste responsável, desde que a ação judicial diga respeito a um tratamento de dados 
efetuado no âmbito das atividades deste estabelecimento e que a referida autoridade seja competente para exercer esse 
poder, em conformidade com o que foi exposto em resposta à primeira questão prejudicial submetida.

4) O artigo 58.o, n.o 5, do Regulamento 2016/679 deve ser interpretado no sentido de que, se uma autoridade de controlo 
de um Estado-Membro que não é a «autoridade de controlo principal», na aceção do artigo 56.o, n.o 1, deste regulamento, 
tiver intentado uma ação judicial relativa a um tratamento transfronteiriço de dados pessoais antes de 25 de maio 
de 2018, a saber, antes da data na qual o referido regulamento passou a ser aplicável, esta ação pode, do ponto de vista 
da União, manter-se ao abrigo das disposições da Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e 
à livre circulação desses dados, a qual continua a ser aplicável no que respeita às infrações às regras nela previstas que 
tenham sido cometidas até à data em que esta diretiva foi revogada. A referida ação pode, além disso, ser intentada por 
esta autoridade a título de infrações cometidas após esta data, ao abrigo do artigo 58.o, n.o 5, do Regulamento 
2016/679, desde que tal suceda ao abrigo de uma das situações nas quais, a título de exceção, este regulamento confere a 
uma autoridade de controlo de um Estado-Membro que não é a «autoridade de controlo principal» competência para 
adotar uma decisão que constate que o tratamento de dados em questão viola as regras contidas no referido regulamento 
relativas à proteção dos direitos das pessoas singulares no que respeita ao tratamento de dados pessoais e desde que 
sejam respeitados os procedimentos de cooperação e de controlo da coerência previstos no mesmo regulamento, o que 
cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.

5) O artigo 58.o, n.o 5, do Regulamento 2016/679 deve ser interpretado no sentido de que esta disposição tem efeito direto, 
pelo que uma autoridade de controlo nacional pode invocar a referida disposição para intentar ou dar continuidade a 
uma ação judicial contra particulares, ainda que esta disposição não tenha sido especificamente implementada na 
legislação do Estado-Membro em causa.
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